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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ADIEL FARES
AGRAVANTE : NASSER FARES
ADVOGADOS : FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760

VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063
MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MOV BAIXADA COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO - SP239073
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 19, § 1º, DA 
LEI 10.522/2002. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a condenação da União ao pagamento 
da verba honorária sob o fundamento de que o Procurador da Fazenda Nacional 
reconheceu expressamente a procedência da alegação.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da procedência do pedido 
implica na descaracterização da sucumbência, visto que não houve resistência à 
pretensão formulada pelo autor, de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 
10.522/2002, deve ser afastada a condenação em honorários. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.843.323/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/3/2021. 
3. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA NACIONAL. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 19, § 1º, DA 
LEI 10.522/2002. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a condenação da União ao pagamento 
da verba honorária sob o fundamento de que o Procurador da Fazenda Nacional 
reconheceu expressamente a procedência da alegação.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da procedência do pedido 
implica na descaracterização da sucumbência, visto que não houve resistência à 
pretensão formulada pelo autor, de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 
10.522/2002, deve ser afastada a condenação em honorários. Precedentes: AgInt no 
REsp 1.843.323/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/3/2021. 
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto em face da decisão assim ementada (e-STJ fl. 528):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO 
PELA FAZENDA NACIONAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. NÃO CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

 
Em suas razões, o agravante argumenta que: a) é justo, legal e constitucional a fixação de 

honorários sucumbenciais no caso dos autos, sendo irrelevante o fato da Fazenda Nacional ter 

anuído com a pretensão vertida na inicial em momento anterior a sentença; e b) são devidos 

honorários sucumbenciais em razão da aplicação do princípio da causalidade. 

Sem impugnação.
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É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.
 
Na hipótese, o Tribunal de origem afastou a condenação da União ao pagamento da verba 

honorária sob o fundamento de que o Procurador da Fazenda Nacional reconheceu 

expressamente a procedência da alegação.
 
Sendo assim, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, no sentido de que o reconhecimento da procedência do pedido implica na 

descaracterização da sucumbência, visto que não houve resistência à pretensão formulada pelo 

autor, de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 10.522/2002, deve ser afastada a condenação 

em honorários.
 

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA 
NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO. CPC/2015. LEI ESPECIAL 
SOBRE A LEI GERAL. PREVALÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. A leitura conjugada do art. 932, VIII, do CPC/2015, com o art. 255, § 4º, I, do RISTJ, 
bem como da Súmula 568 desta Corte Superior, permite extrair que o relator está autorizado 
a não conhecer de recurso especial se a decisão recorrida estiver em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, como na hipótese dos autos, por 
incidência da Súmula 83 do STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que, "de acordo com a atual 
redação do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002, que foi dada pela Lei 
12.844/2013, a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários de 
sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em 
embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei 10.522/2002" (AgInt no 
AgInt no AREsp 886.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018).
4. A Lei n. 10.522/2002 é especial quando versa sobre dispensa da condenação da 
Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios, nos casos em que 
reconhecer a procedência do pedido, quando citada para apresentar resposta, inclusive 
em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, de modo que não deve 
ser observada, nessas hipóteses, a regra geral de fixação dessa verba em desfavor da 
Fazenda Pública, de que cuida o art. 85 do CPC/2015.
5. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.843.323/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 17/3/2021, grifo nosso).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
 
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADIEL FARES
RECORRENTE : NASSER FARES
ADVOGADOS : FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760

VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063
MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299S

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MOV BAIXADA COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO - SP239073

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADIEL FARES
AGRAVANTE : NASSER FARES
ADVOGADOS : FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760

VICTÓRIA ARAÚJO ROSALES - SP410063
MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299S

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MOV BAIXADA COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : GUILHERME DE AZEVEDO CAMARGO - SP239073

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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